EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 44ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo n.: 
JURANDYR, por si e por sua esposa, NEUZA, ambos brasileiros, casados, ele eletricista(aposentado) e ela do lar, residentes à Rua Roberto Domingues, 4, Bairro da Prata, Nova Iguaçu, RJ, ele portador de Carteira de Identidade n. 06569593-4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n. 131.424.537-68, nos autos do processo em epígrafe, correspondente aos Embargos de Devedor opostos em face de CIA. LECO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, vem, perante V.Exa, através do órgão da Defensoria Pública que funciona junto a este preclaro juízo, DECLARAR, que necessitando recorrer ao Poder Judiciário em defesa de seus interesses, precisa ter os seus interesse patrocinados pela Defensoria Pública conforme o estabelecido no artigo 134 da Constituição Federal, por não ter recursos econômicos suficientes para arcar com o pagamento  de taxa  judiciária, custas judiciais  e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, o que afirma subscrevendo a presente petição, ciente de que a falsidade de declaração importa em responsabilidade civil e criminal (artigo 2o da Lei 7115/83), PELO QUE REQUER SEJA-LHE DEFERIDA A GRATUIDADE DE JUSTIÇA, consoante o artigo 5o LXXIV e nos termos da Lei 1060/50, com as alterações introduzidas pela Lei 7510/83.  

Pelo prosseguimento do feito, com o recebimento dos Embargos e demais providências previstas na Lei Processual.

Pede deferimento.




Rio de Janeiro,.

